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    APRESENTAÇÃO




    Desde a cristandade, desenvolveu-se a visão na qual Filosofia e Teologia estariam em direções distintas, seja em suas motivações seja em suas conclusões. Com o alvorecer da modernidade, no século XVII, a Filosofia ganha uma nova identidade, seja ela qual for, a de ser um instrumento epistemológico de validação do conhecimento científico ora nascente, enquanto a Teologia era legada às discussões enclausuradas das religiões e suas doutrinas.




    Distante desta visão, com satisfação, apresento este primeiro volume da coletânea “Filosofia e Teologia: novos espaços de diálogo e pesquisa” da Editora Dialética, no qual o leitor logo perceberá que a intenção é inversa à realidade descrita acima e entenderá que mais que ser um livro de excelentes textos, este é um livro de excelentes textos de Filosofia e Teologia que dialogam entre si e trazem uma nova perspectiva acerca das pesquisas nas áreas, os quais apresento aqui.




    Inicialmente, nos quatro capítulos iniciais, o leitor encontrará reflexões caras à Filosofia e à Teologia, mas que inicialmente encontram um ponto de intercessão na compreensão de que a reflexão, seja ela da área que for, tem de servir de ferramenta para a compreensão da condição humana na política e seus desdobramentos.




    Na sequência, entre os capítulos quinto e oitavo, o livro é povoado por reflexões exegéticas, nas quais os autores, mantendo-se fiéis às suas áreas, buscam atualizar questões caras a cada uma delas e, com isso, mostram o quanto as temáticas são fluídas e ganham vida a cada nova tentativa de compreensão e interpretação.




    Nos capítulos nono e décimo os autores se dedicam ao papel da linguagem, do discurso, como meio de se chegar a um fim: no primeiro, como caminho de edificação a partir da compreensão da mensagem bíblica; e, no segundo, como instrumento de criação de sentido e passividade, por meio das mídias, entre os jovens negros paulistanos.




    Finalizando a obra, o leitor encontrará entre os capítulos décimo e décimo terceiro textos que o farão se debruçar sobre si mesmo em uma viagem entre teorias e conceitos caros à Filosofia e Literatura que advertem que antes de compreender qualquer outra coisa, o importante é se compreender e perceber que qualquer conhecimento vem desde dentro.




    Por fim, em tempo, gostaria de agradecer a cada um dos autores que trabalhou para que essa obra ganhasse vida. Acredito que ao se deparar com este livro, quem se dedicar a cada uma de suas páginas, disfrutará de perspectivas ricas e individuais, mas que se tornam mais potentes e enriquecedoras ao buscarem abrir novos espaços e possibilidades para o diálogo.
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    RESUMO: Para entendermos os mais diversos comportamentos e o modo como pensamos ou nos portamos hoje, é preciso voltar ao passado e aos fatos que ali sucederam. Não obstante, é imprescindível o movimento do autoconhecimento, ou seja, do questionamento através de cada tempo. Quais as nossas obrigações como seres humanos em cada momento da história? Este trabalho busca fazer uma contribuição filosófica sobre o problema do racismo no Brasil, na perspectiva do feminismo negro e dos Direitos Humanos. Utilizará de leituras filosóficas nas pensadoras Djamila Ribeiro e Lélia Gonzalez para mostrar profundamente o exemplo de luta, de resistência das mulheres pretas na sociedade e as suas ações diante deste cenário. Trata-se de um estudo de natureza básica, qualitativa, exploratória e explicativa, servindo-se de fontes bibliográficas, utilizando o método hermenêutico da profundidade para análise do material obtido. Portanto, é preciso assumir responsabilidades, o peso da história e transformar o presente. Somente com ações concretas e questionadoras é que conseguiremos atingir resultados significativos. No que toca ao tema do racismo, ainda temos muito a conhecer, refletir e assumir uma postura radical de não mais se aceitar tais diferenças.




    Palavras-chave: Racismo; Colonialismo; Feminismo; Sociedade; Cultura.




    1 INTRODUÇÃO




    Na atualidade, muito se fala sobre empatia e direitos, porém, a verdade é que a questão se faz cada vez mais presente devido à percepção do aumento de casos de racismo. Este artigo busca trazer uma contribuição filosófica sobre o problema do racismo no Brasil, na perspectiva do feminismo negro e dos Direitos Humanos. Utilizará de leituras filosóficas nas pensadoras Djamila Ribeiro e Lélia Gonzalez para mostrar profundamente o exemplo de luta, de resistência das mulheres pretas na sociedade e as suas ações diante deste cenário.




    Nota-se que, o número de casos de racismo aumentou consideravelmente no Brasil, principalmente contra as mulheres pretas que são vulneráveis a tal violência, é um país que ainda vive a dinâmica do seu período colonial e parece que faz questão de perpetuar as tragédias acometidas em seus tempos mais sombrios, ao desrespeito com a vida humana e dessas mulheres negras. Quando se imprime em uma sociedade, homens e mulheres são considerados excluídos, maltratados e violentados por causa das classes, raça, gênero ou cultural, e que lutam para que seus direitos sejam respeitados, tem-se aí um grande desafio, inerente a sua história.




    Neste entender, que as feministas negras Djamila Ribeiro e Lélia Gonzalez proporcionarão lições breves para compreendermos as origens do racismo desde colonialismo até os dias atuais e como combatê-las, apresentando caminhos de reflexão para aqueles que queiram aprofundar as percepções sobre discriminações racistas estruturais e assumir a responsabilidade pela as mulheres negras para a transformação do seu ethos e especificamente do Estado brasileiro.




    É preciso refletir sobre o período colonial e os impactos do racismo frente à sociedade, faremos isso enfatizando a análise das filósofas feministas citadas, para mostrar e aprofundar, a exemplo da coexistência dessas pretas e as suas ações, lutas e enfrentamentos diante deste panorama, apresentado como fonte e base sustentável na fundamentação das sociedades, que num dado momento aprenderam a fazer com que os princípios individuais fossem postos a favor de um único bem comum.




    Essa pesquisa trata-se de um estudo de natureza básica (PRODANOV, 2013), qualitativa (BARBOSA, 2015), exploratória e explicativa (GIL, 2002), servindo-se de fontes bibliográficas (PRODANOV, 2013), utilizando o método hermenêutico da profundidade para análise do material obtido (THOMPSON, 1995). No primeiro tópico sintetizaremos um panorama do período colonial e os impactos dos homens e mulheres negras. Na segunda parte, iremos aprofundar o movimento das feministas negras no Brasil como referencias filosóficas de Djamila Ribeiro e Lélia Gonzalez. E no último tópico, apresentaremos as contribuições filosóficas no feminismo negro para a superação do racismo contra as mulheres pretas em vista da promoção e a garantia dos Direitos Humanos.




    1.1 Colonialismo




    A história do Brasil colonial estabeleceu-se de forma marcante que permanece e reflete bastante em todo país nos dias hodiernos. Consequentemente, a colonização causou e causa danos a sociedade contemporânea, principalmente em vários fatores sociais que formam a civilização, gerando desigualdades na identidade de classes, raça e gênero. De que maneira, os escravizados souberam lidar, ou não, com a opressão branca frente ao povo da cor preta?




    No contexto histórico brasileiro essa “ideologia do racismo surgiu no início da colonização, entre os séculos XV e XVI, por meio da discriminação e da desumanização estabelecida pelos europeus contra os povos originários” (OLIVEIRA, 2020, p. 15). Os brancos tinham suas ideias, mentalidades e crenças onde justificavam que os outros povos não tinham alma ou nem se quer eram considerados seres humanos, pois precisavam catequizá-los para enquadrar-se ao lado dos mesmos e o público preto foram trazidos de sua terra natal para serem mão de obra barata.




    O “contexto colonial a partir do marco de uma violência normatizada no cotidiano que se manifesta nas ações dos colonizadores e colonos que possuíam uma predisposição para cometer uma infinidade de atos cruéis que envolviam estupros, linchamentos, agressões e assassinatos” (GODOY, 2021, p. 391). Além da escravidão, o povo negro sofreu todo tipo de violência cometida pelos os colonizadores que buscavam impor suas ambições sobre os próprios eliminando seus sonhos, sua liberdade e a sua cultura.




    Esse contexto colonial de brutalidade, genocídio e humilhação ainda se perpetuam ao nosso redor de forma silenciosa e normalizada. Nota-se que, a sociedade normaliza qualquer tipo de violência, principalmente aos de classe baixa e do sexo feminino no país com violência verbal ou físico decorrente à raça do indivíduo que pode-se ser considerado uma herança cultural. Por isso quando tratamos da questão negra em nosso país, é preciso aprofundar a nossa biografia, por ter sido transformado em uma naturalização, favorecendo a discriminação e o preconceito racial que predomina na sociedade. Não podemos permitir que essa mentalidade colonizadora permaneça prevalecendo em nosso meio, porém, há uma perspectiva de transformação social.




    Segundo Raul (2016), já que o Brasil foi um país colonizado foi-se utilizada como uma ferramenta de hierarquização, isto é, com uma mentalidade de que, os negros são inferiores aos demais civis, sendo aprisionados na base da pirâmide social, ou seja, a escravidão está de acordo com a construção desta pirâmide separando todas as classes existentes no país. Não é apenas uma representatividade de pessoas da cor negra na civilização, mas lutas que foram ganhando viés para garantir a presença desses povos nas relações sociais sem minimizar os povos escravizados. Nesta perspectiva:




    O racismo foi a justificativa dos europeus para a exploração dos povos africanos durante séculos. Considerado pelos colonizadores como algo necessário para a expansão capitalista e para o enriquecimento da elite branca, este crime causou opressão e desigualdades durante o regime colonial, perpetuando-se até os dias atuais (OLIVEIRA, 2020, p. 16).




    Essas justificativas que ainda persiste na história do país ainda são presentes numa sociedade capitalista que beneficia os da cor branca onde segrega o povo com sistema opressor das classes baixas, pobres e periféricas. Visando acúmulo de riqueza e poder sob julgo do crescimento e do desenvolvimento econômico que favorece poucos e exclui os mais carentes.




    Devido ao pensamento colonial o sistema adota a mentalidade europeia, porque “o Estado não é uma pessoa, mas um sistema que define as práticas sociais em favor do grupo dominante, o que o faz reproduzir o racismo. Estado e capitalismo estão estruturalmente relacionados, pois as formas sociais de mercado, propriedade privada, dinheiro, finanças, liberdade e igualdade são moldadas para garantir o controle da sociedade nas mãos do grupo dominante” (ALMEIDA, 2018, p. 2585).




    O sistema capitalista opressor se mantém à custa de domínio e exploração dos mais fracos e desfavorecidos na sociedade onde a divisão é visível na hora de escolher um candidato de emprego entre um branco, preto ou mestiço e é óbvio que será o branco, mesmo sendo desqualificado. Nesse contexto, “a opressão de raça favorece a ordem capitalista quando ameniza a tensão entre capital e trabalho ao reservar aos operários brancos os melhores postos de trabalho e ao favorecer a compreensão da exploração e da desigualdade social reinante na maioria da população negra como frutos de sua raça e não como fatores inerentes do capitalismo” (SOUZA, 2022, p. 204).




    O “capitalismo estendeu as relações coloniais sobre o espaço e as formas sociais, atualizando-o como componente estrutural de seu próprio sistema e amplificando de forma nunca antes vista sua dimensão e significado, tornando-o onipresente na história das diferentes sociedades” (FERREIRA, 2014, p. 255). Sendo assim, instituindo uma cultura individualista, preconceituosa e egocêntrica que preocupa-se apenas com riqueza, poder e manutenção do sistema tirano que algema com ideologias impregnadas pelos dominantes em todos os setores da sociedade.




    O Brasil traz consigo cicatrizes profundas do período colonial no sócio-histórico estimulando uma cultura de submissão ao sistema ideológico deixando a margem os pretos com desvantagem levando-os a pobreza, a violência e a marginalização devido à falta de oportunidade na vida. Esta “escravidão deixou marcas profundas na sociedade brasileira e que a opressão contra pessoas negras ainda existe, em novos formatos, aparentemente mais sutis, como a marginalização e a inferiorização da negritude” (OLIVEIRA, 2020, p. 16).




    Nota-se que, o racismo não apareça de forma totalmente colonialista, e sim, um elemento estrutural muito visível e grosseiro de indivíduos que praticam atos racistas. Nesse contexto, “o racismo é o elemento cultural que legitima esse processo de alienação colonial: a autoridade do opressor, conquistada a partir da violência brutal, impõe ao oprimido uma forma pejorativa de ver sua cultura tradicional e original” (GODOY, 2020, p. 392), isto é, o ato racista tornou-se cultural e estrutural.




    “A escravidão atravessou séculos, oprimiu milhões de africanas/os, ignorou suas culturas, riquezas linguísticas, religiões e multiplicidades étnicas sob a justificativa, narrada pelos europeus, de que isto seria algo necessário e de que os povos africanos eram naturalmente inferiores em relação às pessoas brancas europeias” (OLIVEIRA, 2020, p. 17). O opressor dar-se direito de oprimir o outro e sentir-se superior ao ponto de gerar atitudes racista e preconceituosa sem nenhum tipo de respeito e compaixão com outro ser humano, pois essa inferioridade são frutos do período colonial.




    Ninguém nasce racista, torna-se racista e, não teria como negar que os cidadãos não cometessem atos racistas e preconceituosos porque “o racismo foi inventado pela branquitude, que como criadora deve se responsabilizar por ele” (RIBEIRO, 2019, p. 36), ou seja, são modos de agir e pensar que o racismo cresce diariamente, isso nos exige mudança de mentalidade na sua totalidade.




    A população escravista, especificamente o povo negro ainda busca amenizar essa mentalidade colonialista numa sociedade extremamente racista, e as mudanças devem parti do respeito à diversidade cultural que Brasil possui. Para que isso aconteça precisará de esforço de cada cidadão e dependendo da relação que será construído dos dois lados para torna-se isso possível, é necessária uma luta individual e coletiva. Os mesmos “fazem parte da luta histórica dos povos africanos contra a exploração. Durante a escravidão as/os negras/os que conseguiam fugir das colônias se agrupavam em comunidades quilombolas. Nestes locais, geralmente escondidos dentro das matas para dificultar uma nova captura, as/os refugiadas/os se organizavam para plantar, produzir, fortalecer a própria cultura e religião” (OLIVEIRA, 2020, p. 17). Eram considerados grupos rebeldes por terem sido revolucionários contra o colonizador e lutar por sua dignidade promovendo a conscientização dos diretos, historicamente negados com ações libertadoras.




    A sociedade tem uma estrutura racista, pois:




    [...] Conforme apontado, em todos os espaços tem-se negros em condição subalternada, ora por violência estrutural (ausência de direitos), ora por violência cultural (suposta incapacidade ou incivilidade, cf GALTUNG, 1990) e ora por força institucional (controle policial. Cf. ALMEIDA, 2018). As justificativas (ou, de modo mais apropriado, as desculpas) para manutenção do elemento raça como fator de inferiorização dos negros apenas são modificadas, mas, até o momento, nunca eliminadas (ALMEIDA, 2018, p. 2587).




    Há vários elementos que levaram a este tipo de mentalidade colonialista que ainda hoje persiste essa violência opressora. O apogeu da discriminação racial se dá devido à população de cor branca assumir grande parte das esferas sociais, deixando de lado homens e mulheres da cor preta e tornando-os marginalizados, ou seja, sem subsistência. Dar-se devido também a “identidade racial, apesar de não ser fruto de uma escolha do sujeito, sustenta toda sua existência e tem o poder de posicioná-lo em um lugar de submissão e inferiorização” (GODOY, 2020, p. 392), se percebermos o lado da população preta, os mesmos acabam sendo subjugados pela maioria, sobretudo, pela branquitude, por causa do fruto desse processo histórico colonial que despreza e busca eliminar pessoas por causa da cor, da identidade e do gênero desse público negro.




    O público da cor preta busca encontrar várias formas de conscientizar toda a população negra para alcançar o sonho da liberdade e o fim da tirania. Saíam da realidade do centro urbano para as periferias das cidades, pois nesses lugares periféricos os negros encontram uma íntima relação consigo mesmo e com sua cultura, contrário a cultura branca. Esse “povoamento e o domínio colonial transformam esses processos de racialização em racismo, produzindo um outro subalterno, inferiorizado e desumanizado que passa a se submeter à realidade de precarização” (GODOY, 2020, p. 395).




    A mentalidade imposta para um povo oprimido emerge de uma ideológica de submissão. Por isso que, há dois fatos que ocorreram para que fosse aderida essa realidade colonizadora no Brasil e na América Latina, percebemos que o:




    processo de criação de uma diferenciação na ideia de raça, baseando-se em uma suposta superioridade biológica e cultural que sustenta a relação de poder entre colonizador e colonizado, definindo o branco como superior e o não branco como inferior. O segundo é o controle de todo processo de acumulação a partir da espoliação e exploração dos recursos naturais, do trabalho e da produção pelo capital e pelo mercado mundial, formando um padrão global de controle laboral que incluía simultaneamente diferentes formas de exploração: escravidão, servidão e trabalho assalariado (GODOY, 2020, p. 399).




    Os fatores que contribuíram na forma do pensar e do agir da população tem relação com toda essa herança cultural recebida desde da colonização até os dias atuais. Causando a perda da identidade, da cultura, gerando todo tipo de exploração e escravidão. Como é estabelecido na pirâmide social que a elite da cor branca fica em cima, e as pessoas que sofrem injustiças sendo julgados por serem pobres em baixo, “a raça e identidade racial foram estabelecidas como instrumentos de classificação básica da população.” (QUIJANO, 2005, p. 117).




    Portanto, não podemos ignorar os fatos que ocorreram ao longo da história, mesmo que, alguns “momentos políticos, outras ideologias nas ciências humanas e movimentos sociais em defesa da cidadania levaram à tendência crescente de negar a existência de preconceito racial no Brasil” (NUNES, 2006, p. 96). Precisamos ter uma postura ética diante deste cenário de genocídio negro, pois são vidas sendo retirado por causa de sua classe, raça e gênero. Merecem respeito e dignidade, pois permanecem diariamente na luta pelos seus direitos que foram negados.




    1.2 O movimento negro




    O período colonial foi um momento marcante na histórica do Brasil que ainda faz-se presente em vários fatores sociais. Um movimento foi criado por homens e mulheres negros durante a República para combater atos racistas buscando uma forma de como os mesmos e as mesmas souberam superar essa opressão com “dinamicamente diversas estratégias de luta a favor da população negra” (DOMINGUES, 2007, p. 101).




    No dia 15 de novembro de 1889, foi proclamado à República no Brasil que, para muitos seria um novo sistema político, social e econômico que privilegiaria toda a população brasileira, especificamente, os escravizados da cor preta. Depois de proclamada, surgiram vários questionamentos pela elite branca da época o que fariam com os povos originários residentes no país, pois estes não foram assessorados pela Constituição brasileira, deixando-os a margem da coletividade social.




    Nesse período, ocorreram diversas manifestações, passeatas e resistências do movimento negro que constantemente lutavam pelos os seus diretos na civilização para reverter essa representação de marginalização contra a população negra, menos a presença das mulheres que eram consideradas inferiores dentro do grupo. A mentalidade colonial, que engloba o sexismo e o machismo no grupo está baseada na pirâmide social que separa as classes de raça e gênero. Contudo, a marginalização social dos escravos tomou grande destaque, pois, conforme Andrews, devido à:




    [...] decorrência das limitações da República no que se refere ao sufrágio e as outras formas de participação política; seja social e psicologicamente, em face das doutrinas do racismo científico e da “teoria do branqueamento”; seja ainda economicamente, devido às preferências em termos de emprego em favor dos imigrantes europeus (ANDREWS, 1991, p. 32).




    Com a reflexão a partir do branqueamento e da presença dos negros, Thomas Skidmore (2012), historiador norte-americano, que tratou com afinco, da História do Brasil, relata que, tratou-se de racionalizar a inferioridade negra, baseando-se “na presunção da superioridade branca”. Essa reflexão gira em torno do que pregavam os brancos, pois se consideravam raças “mais adiantadas”. De maneira apologética, defendiam que “a população negra diminuiria progressivamente em relação à branca” e que “a miscigenação produzia “naturalmente” uma população mais clara, em parte porque o gene branco era mais forte e em parte porque as pessoas [procuravam] parceiros mais claros”. (SKIDMORE, 2012, p. 81).




    Nota-se que, desde então, a supremacia branca busca por evidenciar, de maneira negativa, a presença negra na sociedade envolvendo até mesmo com a política utilizando-se desse poder para seus próprios benefícios. Conforme Almeida, “o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, de modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares” (ALMEIDA, 2018, p. 38). Devido ao envolvimento da política no âmbito social, voltado para as questões de cor, raça e gênero o movimento negro reagiu com resistência através da luta para resguardar sua cidadania desse pensamento opressor.




    Nesse mesmo período, começou os confrontos para uma nova mentalidade desses povos que ali residiam e também das:




    [...] mulheres negras, uma vez desumanizadas, foram transformadas no “outro feminino” racializado. Tais representações atualizadas continuam, no presente, a contaminar as sociedades e as instituições, produzindo danos à vida das mulheres racialmente discriminadas (CARDOSO, 2018, p. 318).




    Por isso que, promovem a conscientização dos direitos dos mesmos que foram e ainda continuam sendo negados, e a história mostrando-nos que existem vários fatores para isso:




    [...] o primeiro porque a discriminação racial, à medida que se ampliavam os mercados e a competição, também se tornava mais problemática; segundo, porque os preconceitos e os estereótipos continuavam a perseguir os negros; terceiro, porque grande parte da população “de cor” continuava marginalizada em favelas, mucambos, alagados e na agricultura de subsistência (GUIMARÃES, 2002, p. 88).




    A identidade desse povo evidenciava a sua mais íntima relação consigo mesmo e com a sua cultura o que não compactuava com o pensamento capitalista branco. Todavia, o ato de discriminar o povo de cor negra, os levava a retirar-se do centro social e assim, criar comunidades onde pudessem se sentir mais à vontade, porém ainda sofrendo com a falta de políticas públicas para si. Criados esse tipo de estereótipos pela branquitude, a sociedade acolhe esses tipos de discriminação que gera mais violência e exclusão de pessoas que são vistas como seres inferiores.




    Contundo, o movimento negro e das mulheres negras exerceram uma grande influência perante as abordagens da elite branca, promovendo a conscientização dos direitos, respeito e da dignidade do seu povo sem subsistência. Historicamente, o “genocídio do povo negro” é uma narrativa defendida há décadas: seu enfoque esteve ligado à destruição das características físicas e culturais dos negros mediante o incentivo ao branqueamento dos corpos e das mentes” (SINHORETTO; MORAIS, 2017, p. 16). Essa é a ideia da branquitude que mata, escraviza e controla populações de baixas condições de vulnerabilidade com traços coloniais e patriarcal, principalmente os das cores mais escuras colocando-se acima de tudo e de todos.




    No decorrer da história, os brancos buscaram enganar a população querendo amenizar a violência contra os negros em nosso país, a partir daí observamos na história, a violência cotidiana sofrida pelos negros, devido a isso, hodiernamente ainda identificamos resquícios do resultado desta biografia de violência. Negava-se que existiam práticas racistas pela elite branca, por isso que, o movimento negro e os “seus militantes eram estigmatizados” e acusados pelos militares de criar um problema que supostamente não existia: o racismo no Brasil.




    De acordo com Domingues (2007, p. 111), “a repressão desmobilizou as lideranças negras, lançando-as numa espécie de semiclandestinidade” (apud GONZALEZ, 1982, p. 30). Quando negamos a história, estamos negando um grave problema social que existe ao nosso redor e, em muitos casos, nos permanecemos omissos diante deste cenário. Djamila (2018) afirma que “é mais grave é não reconhecer e não combater a opressão”, nesse ponto de vista, a população negra espera uma boa cidadania entre os povos seja branco, mestiço ou outras raças, para viverem em concordância construindo uma sociedade harmoniosa e de paz.




    Na terceira fase, o movimento negro começa a ter êxito com a reorganização de punição contra os racistas, acontecendo com maior intensidade na década de 70, devida o avanço dos movimentos sociais, sindicais e estudantil, todavia, não significa que a interrupção do agravamento da ditadura, parasse o movimento negro de agir perante a discriminação exercida pela elite. No Brasil, “o Feminismo Negro ganha força e visibilidade a partir da década de 1970, com o Movimento de Mulheres Negras (MMN). Neste momento, pensadoras e ativistas negras problematizam a falta de uma abordagem interseccional nas pautas de gênero e de raça pelos movimentos sociais” (LEAL, 2020, p. 19).




    O sistema político é uma área que pode contribuir ou prejudicar uma nação e tomando por base nossa reflexão, a comunidade negra é a que vem sofrendo com o resultado negativo da atividade política. Com efeito, evidencia-se que o Brasil não é um país: “igualitário de feição clássica, pois convive bem com hierarquias sociais e privilégios” (GUIMARÃES, 2004, p 30), isso faz com que parte da sua população, principalmente pobre e, mais além, os negros, as mulheres padeçam necessitando de políticas que visam o seu bem estar. A investida do Estado frente aos negros exerce função injusta, pois:




    O capitalismo era o sistema que alimentava e se beneficiava do racismo; assim, só com a derrubada desse sistema e a consequente construção Movimento Negro Brasileiro: alguns apontamentos históricos de uma sociedade igualitária era possível superar o racismo (DOMINGUES, 2007, p. 112).




    O Estado tentava eliminar todo tipo de raça negra que existisse no Brasil. Os governantes com a força do capitalismo que administravam o país, tinha a presunção de “reconstruir uma identidade comum tentativa de apagar os conflitos entre diferentes grupos e classes e as contradições do sistema capitalista, a qual, ao longo do tempo, sofistica suas estratégias e técnicas de reprodução” (ALMEIDA, 2019, p. 187). Excluindo e eliminando toda a população negra do país, o Brasil, teria mais oportunidade de gerar gerações da classe rica e branca já que a construção dessa mentalidade era de superioridade não teriam nenhum tipo de problemas sociais ou causassem alguma desordem para os brasileiros de pele branca.




    O movimento negro mobilizavam-se bastante com criação de vários grêmios, clubes, institutos, associações até uma imprensa negra para representá-los na sociedade em diversos Estados brasileiros, principalmente, na região centro sul como São Paulo e Rio de Janeiro. Os negros “enfocavam as mais diversas mazelas que afetavam a população negra no âmbito do trabalho, da habitação, da educação e da saúde, tornando-se uma tribuna privilegiada para se pensar em soluções concretas para o problema do racismo na sociedade brasileira” (DOMINGUES, 2007, p. 105).




    O objetivo do movimento negro de mobilização e mostrar para o Estado a presença dos negros, entretanto, internamente existiam alguns problemas dentro do movimento era a falta de participação da mulher negra nessa luta. A partir disso, “muitas mulheres negras passaram então a criticar a questão do machismo e sexismo por parte de seus companheiros militantes” (SANTOS, 2009, p. 277). Houve uma pequena manifestação das mulheres que faziam parte do movimento negro para apresentarem suas ideias e colaboração, pois as pretas reagiram interiormente no movimento.




    A questão negra, em nossa sociedade deve ser compreendida e trabalhada por todos, pois somos todos oriundos dos negros que foram escravizados; é preciso que tenhamos essa consciência. Na década de 1970, que estava sendo organizada uma antipolítica contra o racismo no Brasil principalmente em defesa das mulheres que afirmavam o sistema capitalista era a causa desse preconceito com objetivo de construir uma sociedade mais igualitária e assim era possível superar o racismo então o:




    [...] nascimento do MNU (Movimento Negro Unificado) significou um marco na história do protesto negro do país, porque, entre outros motivos, desenvolveu-se a proposta de unificar a luta de todos os grupos e organizações antirracistas em escala nacional. (DOMINGUES, 2007, p. 114).




    O intuito era de prevalecer à presença dos movimentos sociais, o movimento negro com homens e mulheres a luta pelos seus direitos e principalmente com punição aos racistas onde esse movimento caracterizou-se com dinamismo, isto é, se houvessem negros na política para representar todas as classes negras. Para que, no país houvesse uma mudança e reconhecimento de ajuda para esses excluídos que eram apenas mais um vivendo sem nenhuma perspectiva de vida e aos poucos as mulheres negras foram ganhando visibilidade com ações libertadoras e lutas em vencer esse machismo mostrando o empoderamento feminino na sociedade.




    3 FEMINISMO NEGRO NO BRASIL




    Quando refletimos sobre o racismo no Brasil é preciso evidenciar uma escravidão que atravessa várias fases da história para uma reflexão de respeito, liberdade e alteridade pelo o outro procurando caminhos de superação. É um povo que luta para garantir sua dignidade em todos os âmbitos sociais principalmente da mulher negra que por um reflexo da escravidão permanece sendo alvo do racismo, do machismo e do sexismo.




    Por isso que, as “feministas negras brasileiras têm percorrido trilhas, visando recuperar, registrar e disseminar a produção de conhecimento das mulheres negras como formuladoras de projetos políticos em diferentes dimensões: política, cultural, religiosa” (CARDOSO, 2018, p. 319), e com isso, vencer todas as ideias coloniais que prejudica muitas mulheres no país e no mundo, especificamente, a mulher preta, as mesmas apresentam suas experiências de vida.




    Djamila (2018) diz, que “as mulheres negras escravizadas eram tratadas como mercadoria, propriedade, portanto, não tinham escolha”, por isso ainda há um olhar sexual para elas sem nenhum tipo de compromisso, amor ou empatia, porém com um olhar machista de que o papel da mulher seja de outra raça ou etnia é cozer ou fazer sexo. Desde colonialismo, as mulheres negras “têm questionado poderes, desafiado estereótipos, preconceitos e representações negativas, enfrentado violências, desigualdades e discriminações” (CARDOSO, 2018, p. 318), ou seja, são problemáticas que ainda percorre no cotidiano na vida dessas mulheres, o intuito das próprias, é buscar respostas positivas e uma mudança de mentalidade dos indivíduos em relação ao sexo feminino.




    O feminismo negro emerge como um movimento de mulheres da cor preta que passaram por algum tipo de experiência com condições de vulnerabilidade social, político ou econômico. O objetivo do grupo é de luta pela sua dignidade e garantir os seus direitos como cidadãs, que deve ser respeitada e cumprida por lei. Em pequenos grupos:




    Elas se assumem como mulheres guerreiras e têm no Brasil um símbolo: Dandara, a companheira de Zumbi dos Palmares, foi fundamental no “resgate das histórias das lutas negras da participação da mulher negra” e se constitui, ainda, segundo Marco Cardoso, uma “referência positiva” para os negros, ou seja, homens e mulheres. Mais adiante falaremos um pouco mais sobre esse poder feminino. Uma parcela expressiva dessas mulheres, que criaram o primeiro grupo feminista negro, contava com Lélia como referência. Ela já tinha publicações sobre a temática, era feminista, entretanto ela própria admitia, era percebida como uma “criadora de caso” no movimento feminista e suas ideias tinham como fonte a cosmovisão africana e sua diáspora (VIANA, 2017, p. 58).




    A figura de resistência para essas mulheres era Dandara, companheira de Zumbi dos Palmares, pois Dandara foi uma mulher da cor preta que lutou contra todo tipo de escravidão no período colonial. Nos dias atuais, para o movimento feminismo negro, a mesma é considerada um símbolo de empoderamento e de liberdade. Os objetivos dessas mulheres pretas são de aniquilar a identidade da mulher negra como escravista, sendo essa, um dos papeis importantes para construir pontes de igualdade, respeito e espaço feminino na sociedade.




    No movimento negro, havíamos notado anteriormente que os homens eram os que “mais sofriam” atos racistas ignorando totalmente a possibilidade do gênero feminino que foi banalizado pelo de fato de serem mulheres, pois “as mulheres negras nunca foram vistas como frágeis, como quem requer algum tipo de cuidado. Muito pelo contrário, suas imagens sempre estiveram associadas à disponibilidade para trabalhar, cuidar e servir, inclusive sexualmente” (LEAL, 2020, p. 17). O modelo feminino ainda é visto de uma forma banalizada sem nenhum tipo de importância só pelo fato de serem mulheres, e são os homens que continuam levando todo o crédito.




    No período escravista, “as mulheres negras eram “vistas como ‘quentes’ ou ‘fáceis’ sexualmente” ou/e isoladas nos departamentos femininos” (VIANA, 2010, p. 57), e ainda perpassa esses pontos de vistas como empregadas, mercadorias e até objeto sexual para a maioria da sociedade que enxerga o feminino como sexo frágil, fraco e delicado. Por isso que, “no período pós-colonial, cabe ressaltar, elas passam a ter um papel de matriz familiar, sustentando marido e filhos quando os homens negros foram substituídos por estrangeiros nos serviços braçais da lavoura” (FERNANDES, 2016, p. 706), isto é, o lugar da mulher negra era na família para cozer, cuidar dos filhos e zelar pelas coisas da casa sem poderem ser autônomas de suas próprias vidas.




    O movimento feminismo negro abre-nos horizontes de que a mulher não são esses estereótipos que criaram, e sim, são mulheres de valor e de poder existente ao nosso redor. Embora que, o sexo masculino tenha sido destacado por sofrer atos racistas, esquecendo-se da mulher negra que também sofre esse ato violento até mesmo em dobro mais do que os homens. Foi para isso que:




    O Feminismo Negro tem como base a noção de interseccionalidade. As opressões sofridas pelas mulheres negras são resultantes da intersecção de opressões de gênero e de raça e colocam a maioria das mulheres negras à margem do poder e da representação, invisibilizando-as em diferentes contextos. (LEAL, 2020, p. 18).




    As mulheres negras utilizam-se bastante da interseccionalidade como ferramenta sustentável e valido para uma reflexão acerca da inseparabilidade estrutural, ou seja, são teorias e metodológicas de separação de termos escravistas e preconceituosos da herança colonial entre o patriarcado, sexismo e o racismo que implicam bastante em situações opressoras que as mulheres negras sofrem na civilização cotidianamente buscando resgatar seus espaços em diversos fatores sociais de direito.




    São essas mulheres que manifestam-se contra todos esses atos violentos convivem com essa ignorância no seu cotidiano, por isso que, o movimento se une com força feminina para combater esses atos racistas tendo como origem patriarcal e escravatura, porque “o racismo determina a própria hierarquia de gênero. Isto significa dizer que não se trata apenas de superar as desigualdades geradas pela hegemonia masculina: o combate ao racismo é essencial à luta” (FERNANDES, 2016, p. 705). Luta de resistência que essas mulheres negras buscam sem medo de falácias contrarias, e sim, unidas para mudança de mentalidade e transformação social feminino.




    Lélia Gonzalez (1984) foi uma intelectual, autora, política, professora, filósofa e antropóloga brasileira, afirma que, a negritude não se resume à aceitação do inevitável, e sim, a um difícil processo de conscientização. Tornar-se “uma mulher negra” significa assumir seu papel de protagonista na luta contra o machismo e contra o racismo e, além disso, construir uma resistência ao desejo de embranquecimento, que se espera do negro brasileiro, e à subserviência, que se deseja no mundo feminino, onde homens e mulheres poderiam se unir e lutarem juntos para construir um ambiente mais fraterno e harmonioso, pois Gonzalez:




    [...] acreditava em um feminismo que pudesse ser construído em conjunto com os homens, sem considerá-los como vilões ou culpados pelo machismo. Para ela, mulheres e homens constroem-se uns aos outros na relação e a mulher deve saber valorizar o que tem de específico em si, como seu corpo, seu orgasmo e sua maternidade sem excluir ou menosprezar o homem e o mundo masculino (GONZALEZ, 1984, p. 223).




    Embora que fosse um desejo de todos vivermos em uma fraternidade. Onde há igualdade e respeito, notamos que, ainda existem injustiças sociais e estão presentes, são as mulheres negras que sofrem toda essa alucinação da população que prefere não enxergar atos racistas e preconceituosos. Esses atos estão ligados em todas as esferas sociais, citamos o mercado de trabalho onde as mesmas passavam-se despercebidas e a ”parte da estratégia de não visibilidade social da mulher negra estava no fato de ela trabalhar nos postos em que não há contato com públicos amplos, uma vez que ela está escondida no interior das casas, nas cantinas e nos banheiros das escolas, nos postos mais invisíveis das fábricas” (FERNANDES, 2016 p. 706).




    A branquitude dogmatizava que as mulheres negras deveriam estar de acordo com os seus princípios para terem uma “boa aparência” mudando as suas vestimentas, cultura, hábitos, costumes, resumindo que, a negritude não é uma questão de aceitação, porém de conscientização, o papel principal da mulher negra é defender sua dignidade.




    As mulheres negras vivenciam diferentes problemas como maus tratos, agressões sejam verbais ou físicos, estupros e principalmente pelo fato da mesma ser uma mulher, pois são experiências que não estão inseridas “seja nas discussões teóricas, seja nas vivências do dia a dia, a mulher negra experiencia o não lugar” (LEAL, 2020, p. 17), isto é, não tem voz e nem vez nesses espaços porque são vistas como despercebidas e reduzidas a esses estereótipos inventados pela supremacia branca e que geraram frutos negativos para as mulheres.




    A violência contra essas mulheres da cor preta desenvolve rapidamente devido à percepção do aumento de casos de racismo, do machismo e do sexismo. É preciso ter uma atitude frente aos atos racistas nos incentiva a conhecer mais a realidade deste povo, todavia, a sociedade construiu por décadas e, quiçá, séculos, uma mentalidade onde os marginaliza e cabe a nós hoje, refletir e ressignificar toda essa trajetória imposta pela elite da sociedade e até pelos os homens, designadamente os negros, pois a mulher negra de hoje, sofre por este ato de exclusão por parte de toda a comunidade em ali vivem.




    Nesse entendimento histórico, se faz necessário desmitificar a ideia de que o Brasil não é um país racista, onde se vive em uma comunidade igualitária. A partir desse pensamento, acabamos por construir uma mentalidade que “romantiza as violências sofridas pela população negra ao escamotear a hierarquia racial como uma ideia de harmonia.” (RIBEIRO, 2019, p. 10). Desta forma, o que poderia ser uma tentativa de acabar com o racismo, pode se tornar mais uma poderosa arma, uma alavanca para esta prática estrutural que em muitas vezes, incluem as mulheres numa estatística severa de morte devido ao racismo e machismo.




    É necessário que compreendamos e façamos que as teorias saiam do papel e ganhem novo ar no meio social, para que possamos juntamente com as mulheres escravizadas lutar pela real igualdade de cor e não somente em detrimento a essa questão, mas principalmente ao seu reconhecimento como ser social. Neste caso, é preciso modificar a ação através do pensamento e buscar caminhos de descolonização em busca de construirmos uma sociedade mais antirracista, antimachismo e antisexismo.




    4 PROCESSO DE DESCOLONIALIDADE E A EMANCIPAÇÃO DA NEGRITUDE FEMININA




    Para modificar o pensamento de toda uma sociedade onde está impregnada a mentalidade colonial, é necessária uma ação libertadora que busque caminhos de superar atos racistas, principalmente perante o público das mulheres pretas, em vista da promoção e a garantia dos Direitos Humanos para construirmos um ambiente mais antirracista, antimachismo e antisexismo.




    Para transformar o mundo e a sociedade desses preconceitos deve-se retomar a história até os dias atuais e realizar uma nova transição de mentalidade. Desconstruir todo pensamento colonial escravista e de extermínio contra os povos originários, com esse novo modo de pensar e agir que traga para a contemporaneidade uma possibilidade de saída, pois “a descolonização tem como foco principal abrir o mundo no sentido de abrir algo novo que anteriormente estava enclausurado, desabrochando e possibilitando ao colonizado criar, modificar, habitar e pertencer ao mundo” (GODOY, 2021, p. 402).




    É um grande desafio para aqueles que forem aderir uma postura ética, porém, não deve-se desistir dessa luta porque todos nós fazemos parte e precisamos abraçar esta causa. Além de recordarmos a nossa historicidade, vai depender de cada indivíduo onde deverá cumprir seu papel diante desta realidade com o intuito de construir uma sociedade igualitária, comunitária e saudável entre o branco e o negro. Para que isso aconteça, deve-se haver:




    [...] uma ruptura com a ideia de raça, ou seja, a abolição da raça como elemento de diferenciação entre seres humanos, o que só se pode realizar quando se tornar verdade que o negro é um ser humano igual ao branco e quando o negro for reconhecido como apenas um homem entre outros homens (GODOY, 2021, p. 403).




    É construir um caminho de aceitação entre essas raças e classes reconhecendo o outro como ser humano que também faz parte dessa civilização possibilitando um meio de luta a favor da identidade de raça. Enquanto o indivíduo tiver um olhar de inferioridade que são frutos da colonização essa emancipação nunca se tornará uma realidade concreta porque “esse processo deve produzir mudanças com vista ao nascimento de uma nova sociedade, construída a partir da alteridade” (LIMA, 2010, p. 25).




    Quando enxergo o outro ser humano com respeito, amor e responsabilidade a sociedade transforma, pois “o amor e a abertura para o Outro, bem como a hospitalidade realizada pelo sujeito, faz nascer uma nova realidade com novos paradigmas civilizacionais. Novos valores, novas utopias e nova relação social possibilitam um novo modo de experimentar a realidade” (CARMAGO, SOUZA, 2021, p. 5), isto é, se todos colocarem-se responsável de cuidar um pelos outros poderemos sim transformar a sociedade em favor da justiça. Embora que, as desigualdades sociais e a identidade racial fossem reconhecidas, contudo, não foi superado, ainda há muitas injustiças que acontecem no meio dos povos da cor preta que algemam igualdade, respeito e empatia.




    Para descolonizar o racismo no país é preciso um novo horizonte de mundo, a prática, processo pedagógico de formação contínua de construção de sujeitos protagonistas e algumas técnicas de qualquer tipo de opressão. Devem-se instalar pontes que necessita ser construído em vista para o bem comum de todos, estabelecendo um caminho de compromisso com o outro tornando-o uma luta de aceitação de identidade para sermos uma civilização plena e solidaria, fazendo-nos enxergar o verdadeiro compromisso social como pessoas que compartilham os mesmo espaços, sem distinção de raças, a fim de se despertar uma nova dimensão subjetiva.




    A transformação social em relação à questão do racismo dependera de cada indivíduo que esteja comprometido universalmente. Logo, a alteridade é um dos caminhos que ajudará a termos essa mudança de mentalidade enxergando o rosto do oprimido com compaixão. Para Levinas (2003) “a noção de Rosto aborda não uma questão estética (física), mas o todo humano encarnado no Rosto, sua liberdade, suas vontades, sua historicidade e memória, seu direito de ser e de vir a ser. O Rosto é o espelho da dignidade, da resistência diante do preconceito estampado e cruel” (CARMAGO, SOUZA, 2021, p. 7-8), e aos poucos, o racismo e outro tipo de opressão serão banidos e exterminados.




    O racismo ainda é amplo e violento por isso que é apresentado um rosto, rosto de uma pessoa que ali sofre atos racistas, atos preconceituosos que a grande maioria adere seguir. Há um ensinamento de crescermos como sociedade que inova a história com perspectivas positivas de amadurecimento não com um olhar individualista, e sim, coletivo. Para isso é necessário:




    [...] Investigar a fundo a colonialidade atual e pensar a partir das experiências e pensamentos descolonizantes é uma tarefa fundamental para enfrentar os desafios que o século XXI apresenta. Só a partir da cicatrização dessas feridas coloniais é possível pensar na construção de uma sociedade que radicalize e realize de fato as promessas da modernidade de um mundo justo, igualitário e livre” (GODOY, 2021, p. 409).
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